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Tipos de Intervenção Preventiva
Para controlar as conseqüências diversas do uso abusivo de drogas, foram desenvolvidos inúmeros programas em diversas partes do mundo. Estes programas variam muito em relação aos seus objetivos, metodologia e ideologia subjacente.
Embora tenha se postulado a possibilidade de importar alguns deles para o Brasil, discute-se a validade de implantar aqui um programa pronto, sem a necessária adaptação.
Como a questão do uso e abuso de drogas é complexa e multidimensional, atingindo de forma diferenciada grupos distintos de pessoas, torna-se impossível desenvolver um programa único, aplicável a todos os casos. Deve, pois, respeitar a singularidade de cada localidade, população, condição social, cultural, econômica etc., não cabendo, portanto, "pacotes" que sirvam de forma genérica para o Estado e para o País.
Desta forma, antes de se iniciar um programa de prevenção é fundamental delimitar sua população-alvo e levantar as reais necessidades daquele grupo. 
Isto posto, deve-se estabelecer os objetivos e as metas do programa.
Para definir objetivos e metas, deve-se responder à pergunta "Onde queremos ir e por quê?". Assim, um objetivo é a explicitação de um propósito, podendo ser geral ou específico. Um objetivo geral contribui para alguma causa, enquanto o objetivo específico esgota-se em si mesmo, ou seja, conclui um propósito.
Meta é a quantificação do objetivo. Portanto, a meta é sempre mensurável no tempo e na quantidade. Ao se fixar metas, deve-se levar em conta as possibilidades reais de cumpri-las, evitando frustrações e comprometimento dos objetivos.
Definidos a população-alvo, suas necessidades, os objetivos e as metas, pensar-se-á nos tipos de intervenção preventiva baseados nos três níveis de prevenção, tradicionalmente enfocados na medicina, a saber: 

	
	Prevenção primária - quaisquer atos destinados a diminuir a incidência de uma doença numa população, reduzindo o risco de surgimento de casos novos;
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	Prevenção secundária - quaisquer atos destinados a diminuir a prevalência de uma doença numa população reduzindo sua evolução e duração;

	[image: image2.png]



	Prevenção terciária - quaisquer atos destinados a diminuir a prevalência das incapacidades crônicas numa população, reduzindo ao mínimo as deficiências funcionais consecutivas à doença.


Prevenção primária 
A prevenção primária pretende intervir antes que surja algum problema, no sentido de ser um conjunto de medidas que visam uma educação para a saúde. Aqui se destacam três pontos essenciais: 
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	Esta intervenção tem que ser precoce - tem que se aplicar a crianças através do oferecimento de atividades prazerosas, criativas e educativas;
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	Ela deve estar inserida em uma visão mais ampla da educação para a saúde, a fim de tornar atraente as regras para uma vida saudável;
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	Ela tem que se apoiar em "educadores naturais", em primeiro lugar os pais e também os professores.


Em resumo, a prevenção primária é o programa que objetiva evitar a ocorrência do problema-alvo, isto é, diminuir a incidência prevenindo o uso da droga antes que ele se inicie.
A intervenção primária destina-se a duas faixas: 
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	Jovens - enfatizando medidas como a conscientização e sensibilização para os problemas da infância e da adolescência em todos os seus aspectos (fisiológicos, psicológicos e sócio-culturais). Visa, portanto, a todos os jovens e não somente àqueles considerados como de alto risco.
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	Adultos - fornecendo conhecimentos básicos, provocando e favorecendo uma reflexão maior sobre os problemas abordados, bem como um maior engajamento e participação dos "educadores naturais".


Prevenção secundária
Aplicada aos problemas do consumo de drogas, a prevenção secundária é um prolongamento da prevenção primária, cada vez que esta não alcançou os objetivos pretendidos. Consiste em intervenções para evitar que um estado de dependência se estabeleça. 
É definida como uma intervenção especializada, endereçada àqueles que já manifestaram sinais de uma certa dificuldade com os psicotrópicos, em razão de um consumo indevido.
Como exemplo, podemos falar sobre o adolescente que está em dificuldades (pessoais, familiares, sociais etc.) ou que já está consumindo drogas, seja por curiosidade ou de maneira intermitente. Neste caso, apesar dele não ser um dependente, existe um risco maior dele investir na droga.
Faz parte deste nível de intervenção uma variedade de técnicas: aquisição de conhecimento mais adequado a respeito das drogas; conscientização da pessoa em relação ao seu comportamento; suas reações às diversas circunstâncias; o significado das coisas que lhe acontecem e dos gestos que usa para determinadas situações.
A prevenção secundária visa, pois, diminuir a prevalência do problema-alvo, buscando impedir a progressão do uso uma vez iniciado.
Prevenção terciária
Aplicada às drogas, a prevenção terciária tem como objetivo essencial evitar a recaída, visando à reintegração do indivíduo na sociedade, possibilitando-lhe novas oportunidades de engajamento na escola, nos grupos de amigos, na família, no trabalho etc.
Pressupõe-se que, no caso de uso de drogas, a dependência já esteja instalada. Neste caso, a prevenção terciária atuaria antes, durante e depois do tratamento. 
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	Antes do tratamento, a intervenção visa auxiliar o indivíduo a formular um pedido de ajuda e o favorecimento de uma relação terapêutica efetivamente privilegiada;
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	Durante o tratamento, visa auxiliar para que não se rompa um processo terapêutico ou de ajuda já iniciado, bem como desdramatizar a situação sem, contudo, minimizá-la;
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	Depois do tratamento, visa uma ação conjugada com uma instituição voltada para a reinserção social. 


A prevenção terciária objetiva, assim, diminuir as conseqüências de um uso já continuo e intenso sendo, em geral, estratégias voltadas para a reabilitação e reinserção social do indivíduo.
NÍVEIS DE PREVENÇÃO: QUAIS SÃO, COMO IDENTIFICÁ-LOS E APLICÁ-LOS.

Para muitas pessoas, não se trata o problema de uso de drogas apenas com a recuperação de indivíduos dependentes químicos mas sim, trabalhando em três níveis de prevenção, ou quatro como preferem alguns, que são: Prevenção Primária, Secundária e Terciária (ou ainda a Quaternária).

A Prevenção Primária trata da prevenção propriamente dita, isto é, da realização de trabalhos de conscientização e esclarecimento da população para que esta não se aproxime das drogas. É o trabalho realizado "antes" que o uso possa ocorrer, antes, sequer, da experimentação. Este é o modelo mais barato e que deveria apresentar maiores resultados. Órgãos governamentais, instituições médicas e de ensino e a mídia são as principais ferramentas de conscientização.

A Prevenção Secundária difere da anterior pois nesse caso o uso eventual já ocorreu, a experimentação aqui já existe. Portanto, a meta agora é fazer com que o uso ocasional não se torne crônico, não passe de uma eventual curiosidade. Trata-se de um momento crucial e a participação efetiva da família neste caso é fundamental, devendo-se encarar o fato de maneira realista e franca e que pode evitar a transformação do fato em um problema.

Já no nível Terciário, o indivíduo necessita entrar em processo de recuperação. O uso deixa de ser ocasional, tornando-se hábito freqüente que conseqüentemente leva ao vício e a dependência. É um momento delicado e doloroso, o indivíduo e a família já se encontram bastante desgastados e invariavelmente exige que sejam tomadas medidas mais rigorosas, como o acompanhamento por um profissional ou internação em clínicas especializadas (Imprescindível!!).

Como preferem alguns, a Prevenção Quaternária é a que se aplica a um dependente de drogas que se encontra em recuperação parcial. Neste momento ele está bastante fragilizado, reintegrando-se e tentando recuperar valores como a auto-estima e a prevenção é indicada para evitar que o mesmo entre em processo de recaída. Novamente, além do acompanhamento profissional, a participação da família é fundamental.

Tipos de Intervenção Preventiva  
        No sentido de controlar as conseqüências do uso abusivo de drogas, inúmeros programas foram criados em diversas partes do mundo, apresentando algumas variações em relação aos objetivos, metodologia e ideologias subjacentes. 
        Sendo assim, em se tratando do caráter complexo e  multidimencional atribuído à questão do uso indevido de drogas, faz-se necessário  respeitar e considerar  a singularidade de cada região, população, condição social, cultural, etc., impedindo  portanto, a imposição de projetos ditos “pacotes”, uma vez que, tratam a questão de forma genérica tanto para o Estado como para o País. 
        Isso posto, deve-se estabelecer objetivos, metas, público – alvo e suas necessidades, para que a partir de indicadores concretos, se possa eleger o tipo  de intervenção preventiva a ser priorizada na ação. De acordo com a medicina, as intervenções preventivas são tradicionalmente enfocadas sob três aspectos, a saber: 
1. Prevenção Primária; consiste em quaisquer atos destinados a diminuir a incidência de uma doença numa população, reduzindo o risco de surgimento de casos novos. Pretende ainda,  intervir antes que surja algum problema, no sentido de instruir, informar e educar com vistas à manutenção da saúde.
2.    Prevenção Secundária; consiste em quaisquer atos destinados a diminuir a prevalência de uma doença numa população, reduzindo sua evolução e duração. Caracteriza-se por ser um prolongamento da prevenção primária,  quando essa não atingiu os objetivos propostos. No âmbito da questão do uso indevido de drogas, trata-se, portanto,  de intervenções que tem como objetivo principal evitar que um estado de dependência se estabeleça. 

3.   Prevenção Terciária; consiste em quaisquer atos destinados a diminuir a prevalência das incapacidades crônicas numa população, reduzindo ao mínimo as deficiências funcionais consecutivas à doença. Aplicada ao universo do uso indevido de  drogas, esta tem como objetivo primordial evitar a recaída, visando a reinserção social dos indivíduos que se encontram numa perspectiva de dependência. Isto é, atua no sentido de  possibilitar ao indivíduo  uma reintegração no contexto social, na família e no trabalho, contemplando todas as etapas do tratamento (antes, durante e depois).  

Prevenção 

Pode entender-se por Prevenção Primária qualquer intervenção destinada a evitar que um determinado fenômeno ocorra. No caso da Prevenção Primária das toxicodependências, trata-se de evitar o uso / abuso de drogas. Na prática, quando se pretende intervir num determinado contexto, isto é pouco mais do que o «pano de fundo» para a intervenção. De fato, a prevenção dos consumos de drogas não pode ser isolada de um conjunto de áreas de intervenção do âmbito da promoção da saúde e do desenvolvimento social e comunitário. Antes de mais, é importante conhecer a realidade do meio para perceber as causas ou fatores que possam levar ao tal uso / abuso de drogas e a outros comportamentos de risco; compreender a sua importância relativa; definir objetivos concretos e se possível mensuráveis para alterar uma situação; contar com todos os recursos locais para levar a cabo as atividades programadas; avaliar o processo e os resultados obtidos. Mas este caminho deverá ser partilhado por todos aqueles que direta ou indiretamente intervêm localmente – e muitas vezes nesse processo é fácil perceber que há muitas áreas de intervenção que só podem beneficiar com a partilha de recursos e saberes e do empenhamento e participação dos afinal principais interessados – os cidadãos.
De um modo geral pode dizer-se que a intervenção em Prevenção Primária visa: 

· a realização de intervenções coerentes e sustentáveis no tempo;

· a realização de projetos, que, de forma sistemática, integrem e abranjam os níveis individual, familiar e social;

· a implementação de projetos adequados aos diferentes contextos da realidade nacional;

· o desenvolvimento e a aquisição de competências pessoais e sociais junto das populações a atingir, principalmente crianças e jovens;

· a consolidação das parcerias existentes e o estabelecimento de novas redes que permitam atuar no âmbito da prevenção primária de forma articulada e consistente;

· a qualificação e a formação dos agentes interventores no âmbito da prevenção primária 
das toxicodependências.

A prevenção primária deverá ser assumida como uma responsabilidade do conjunto da sociedade, dos poderes públicos, das associações privadas, da comunidade escolar, das famílias, das empresas e dos meios de comunicação numa competência partilhada. Nunca será demais referir a importância do empenhamento dos serviços de saúde locais. Com uma lógica de promoção da saúde muito poderão contribuir para alargar o âmbito da intervenção. As autarquias, que têm um papel fundamental na definição e concretização das políticas sociais, contribuem, sem dúvida alguma, para a construção de uma sociedade em que as comunidades sejam mais saudáveis, tomando em mãos a manutenção e a melhoria do bem-estar e do bem-ser dos seus habitantes. Com a incontornável participação de todos estes atores sociais transformar-nos-emos em cidadãos cada vez mais responsáveis pelo nosso próprio destino.
PREVENÇÃO PRIMÁRIA JUNTO DAS  ESCOLAS E DAS FAMÍLIAS
O Instituto da Droga e da Toxicodependência apresentou esta tarde, em Conferência de Imprensa, a “Semana de Prevenção em Meio Escolar”, projeto que irá decorrer de 13 a 17 de Outubro, ao longo do País. Como parceiros no IDT nesta ação de Prevenção Primária junto das Escolas, Pais, Famílias e Municípios apresentam-se a Coordenadora Nacional para os Assuntos de Família e a Confederação Nacional  das Associações de Pais (CONFAP).

Integrada nas comemorações do II Dia Europeu dos Pais e da Escola, que se celebra a 14 de Outubro, o IDT, com a colaboração das duas entidades referidas, promove mais uma iniciativa que, numa perspectiva de continuidade, visa à ação direta e informação no meio escolar, junto dos pais e dos municípios em geral. 

Com a realização de Conferências, Encontros, workshops, jogos e oficinas para crianças em vários Distritos, passando pelo litoral e interior de Portugal, desde Viana do Castelo a Faro, pretende o Instituto da Droga e da Toxicodependência transmitir formas de Prevenção Primária das Drogas e da Toxicodependência, que passam necessariamente pelo envolvimento das famílias e das instituições de ensino.

Esta ação do IDT em que surgem como parceiros a Coordenadora Nacional para os Assuntos da Família, dirigida por Margarida Neto, e a CONFAP, presidida por Albino Almeida, levará uma equipa de técnicos especializados na área da Prevenção a diversos Distritos. Integram esta equipa Fernando Negrão, presidente do IDT, e Fernando Mendes, vice-presidente e responsável máximo no instituto pela Prevenção.

Na apresentação da “Semana de Prevenção em Meio Escolar”, Fernando Negrão salientou a importância deste projeto e do “envolvimento da família, pais, escolas e comunidade na prevenção primária”. 
“É uma semana centrada no dia 14, em que se comemora o II Dia dos Pais e da Escola, mas que não se esgota neste dia, tal como Portugal não se esgota na grande Lisboa e no Litoral. Por isso vamos a muitos Distritos do interior onde os problemas das drogas e da toxicodependência é já muito semelhante ao do litoral”.

O presidente do IDT salientou que, atualmente, existe no interior do País, com destaque para Distritos como Castelo Branco, Santarém, Vila Real, Braga ou Guarda um aumento do consumo, fenômeno motivado pela “alteração dos quadros de consumo no litoral e pela deslocação / mobilização dos traficantes para o interior, onde continuam a fazer negócio”.
Por isso, o primeiro passo é o da Prevenção Primária e o da informação.

Também presentes nesta conferência de Imprensa estiveram os dois parceiros do IDT. Margarida Neto, coordenadora Nacional para os Assuntos da Família, destacou a importância da família na prevenção primária e lançou alguns alertas: “A família é a primeira base para a prevenção. Com afetos, projetos de vida equilibrados, hábitos de vida saudáveis. As famílias, os pais têm de estar cada vez mais atentos, perceber os sintomas precoces do consumo de substâncias ilegais, e perceber o que é mais importante quando a conciliação entre a vida profissional e pessoal começa a ser quase impossível“.

A coordenadora nacional salientou ainda a importância de, com o novo Código do Trabalho, a entrar em vigor a 1 de Dezembro, os pais poderem dar mais atenção aos filhos, uma vez que passam a dispor de quatro horas por trimestre, por cada filho, para estar na escola. “É bom que os pais passem mais tempo na escola, não só para tomar conhecimento das coisas más, mas também das coisas boas”.

Já Albino Almeida, presidente da Confederação Nacional das Associações de Pais, defendendo de igual forma a participação e o papel dos pais e família na prevenção, destacou a necessidade de o poder político dar maior atenção “à oferta pública de divertimento”. “Queremos pedir que a Economia se adapte ao Cidadão, e não o inverso. É necessário que, à semelhança de outros países desenvolvidos, os horários do divertimento noturno se adaptem aos horários educativos.”

Quais são os principais objetivos da prevenção ao uso de drogas em escolas?
Um programa de prevenção não pode ter como meta principal por fim a toda e qualquer ocorrência com drogas na escola ou propor que os usuários deixem de existir. É preciso tomar cuidado para não cair na armadilha de tentar banir as drogas da escola e da sociedade. Esta é uma empreitada impossível! 

Portanto, o planejamento das atividades preventivas devem ter como meta diminuir a probabilidade do jovem envolver-se de maneira indevida com o uso de drogas. Para isso, os programas de prevenção ao uso de drogas devem enfatizar a redução dos fatores de risco e ampliação dos fatores de proteção. 

Nem toda pessoa que experimenta ou usa uma droga se tornará um dependente químico. Por outro lado, todo dependente um dia experimentou uma droga. O grande problema é que não dá para saber com antecedência, entre as pessoas que começam a usar drogas, quais serão usuárias ocasionais e quais se tornarão dependentes. Para se fazer prevenção é preciso basear-se nos diversos padrões de uso de drogas. Não é em vão que a literatura sugere que programas de prevenção devem realizar um diagnóstico para verificar o tipo de uso e quais as drogas consumidas por aquela comunidade, para então adequá-los as necessidades reais da mesma. 

Existem três níveis de prevenção com objetivos diferentes:

A Prevenção primária quer evitar ou retardar a experimentação do uso de drogas. Portanto, refere-se ao trabalho que é feito junto aos alunos que ainda não experimentaram, ou jovens que estão na idade em que costumeiramente se inicia o uso. 

A Prevenção secundária tem como objetivo atingir as pessoas que já experimentaram e que fazem um uso ocasional de drogas, com intuito de evitar que o uso se torne nocivo, com possível evolução para dependeria. Na prevenção secundária o encaminhamento para especialistas também pode e muitas vezes é indicado como uma forma preventiva de evitar danos maiores à saúde da pessoa.

A Prevenção terciária corresponde ao tratamento do uso nocivo ou da dependência. Portanto este tipo de atenção deve ser feita por um profissional de saúde, cabendo a escola identificar e encaminhar tais casos. 

Lembrem-se, não é possível saber com antecedência quem irá ter maiores problemas com o uso de drogas. Portanto, é melhor prevenir do que remediar!

Introdução

A questão "Drogas & AIDS" é objeto de um segmento específico no âmbito da coleção Best Practices por razões que compreendem desde a magnitude da epidemia nesta população específica até o fato de existir uma política nacional que versa especificamente sobre a questão, a partir de, pelo menos, a constituição de uma força-tarefa que definiu as prioridades do primeiro empréstimo do Banco Mundial ao Brasil, no início da presente década. Além disto, o binômio Drogas/AIDS é objeto de uma parceria específica com uma agência de cooperação internacional – a UNDCP (Programa das Nações Unidas para o Controle Internacional de Drogas), que ampliando sua missão específica – o controle do uso de drogas –, incorpora na sua agenda a questão da AIDS, apoiando tanto a prevenção primária como as propostas de redução de danos, culminando na sua plena integração, em 1999, às atividades e estrutura organizacional da UNAIDS.

Magnitude do problema

O uso compartilhado de equipamentos utilizados na auto-administração de drogas injetáveis, com o predomínio absoluto da cocaína injetável, é responsável por cerca de 21% do total de mais de 160.000 casos de AIDS notificados até o momento (Bastos et al., 1999a). Além da infecção pelo HIV, as demais doenças de transmissão sangüínea são bastante prevalentes entre os usuários de drogas injetáveis (UDI) brasileiros, com taxas elevadas de infecção pelos agentes etiológicos das hepatites virais (Carvalho et al., 1996; Oliveira et al., 1999), além de infecções particularmente comuns em determinadas regiões brasileiras, como a infecção pelo HTLV I/II, endêmica na Bahia, região Nordeste do Brasil (Dourado et al., 1998) e mesmo surtos de malária transmitida por equipamentos de injeção (Bastos et al., 1999b).

Além da magnitude em si destas taxas de infecção na população de UDI, os UDI representam uma importante fonte de infecções adicionais pelo HIV e demais patógenos transmissíveis pelo contato sexual, através das relações sexuais desprotegidas com seus parceiros e, eventualmente, prole (Kalichman, 1993). Estudos empíricos vêm demonstrando que a maioria desses UDI é sexualmente ativa e que a freqüência de uso sistemático de preservativos nesta população é extremamente baixa (Telles et al., 1997). 

Os casos de AIDS entre UDI no Brasil obedecem, diferentemente do que ocorre com os casos incluídos nas demais categorias de exposição, um padrão geopolítico bastante definido. A ampla maioria dos casos de AIDS entre UDI vem sendo registrada nas regiões sudeste, sul e porção sul da região Centro-oeste. Ao longo do período compreendido entre a segunda metade da década de 80 e primeira metade da presente década, estes casos distribuíam-se preferencialmente ao longo de uma faixa que conecta a porção sul da região Centro-oeste ao litoral do Estado de São Paulo, estado mais rico e industrializado da federação e que conta com o maior porto da América do Sul, Santos (Barcellos & Bastos, 1996). Este município registrou, durante todo o período mencionado anteriormente, as mais elevadas taxas de incidência acumulada de AIDS do Brasil, com cerca de 50% do total de casos registrados entre os UDI. Esta faixa geográfica coincide, grosso modo, com as principais rotas de trânsito, comércio e exportação da cocaína no Brasil.

A segunda metade da presente década testemunha duas alterações muito relevantes neste cenário: a vigorosa expansão da epidemia de AIDS na direção do litoral sul do Brasil e o expressivo aumento no consumo de crack, inicialmente no Município de São Paulo e, posteriormente, em diversas cidades de porte médio de São Paulo, e daí para diversas regiões do país.

A dinâmica da epidemia na região litorânea Sul e no extremo sul do país (próximo à região litorânea) vem sendo fortemente influenciada pela difusão do HIV/AIDS em UDI, com diversos municípios registrando mais de 60% do total de novos casos de AIDS neste segmento populacional (Bastos et al., 1999a). Municípios do litoral do Estado de Santa Catarina, como Itajaí, Camboriú e Balneário de Camboriú figuram hoje entre os municípios brasileiros com as maiores incidências de AIDS.

O crack difundiu-se de forma relevante na mesma época, e, em diversos lugares, como o Rio de Janeiro, passou a ser utilizado de forma concomitante à cocaína em pó, cheirada e injetado (Bastos et al., 1998). De forma combinada a outras drogas ou isoladamente, o crack se mostrou um elemento-chave na determinação de taxas elevadas de infecção pelo HIV e demais DST em populações como as trabalhadoras do sexo do Município de Santos (Szwarcwald et al., 1998a). Os novos casos de infecção pelo HIV associados ao uso do crack vêm engrossando o crescente número de casos de AIDS decorrentes da transmissão sexual, especialmente entre as mulheres (Szwarcwald et al., 1998b), não integrando, portanto, os registros dos casos cujo vínculo com o consumo de drogas é evidenciável pelo sistema classificatório em uso (que registra como tais exclusivamente os casos decorrentes do uso compartilhado de equipamentos de injeção).

Em suma, nos defrontamos no Brasil com um cenário complexo e em permanente mutação do tráfico e consumo de drogas, com importantes repercussões sobre a dinâmica da epidemia de HIV/AIDS e, portanto, temos de dispor de diversas alternativas preventivas, aplicáveis a contextos que variam de um uso incipiente de drogas injetáveis (ainda que de um consumo intenso de drogas ilícitas pelas demais vias) a regiões onde existem epidemias maduras de HIV/AIDS na população local de UDI, com taxas de infecção pelo HIV por vezes superiores a 60% (Bastos et al., 1999a). 

A existência de populações que, em um dado momento histórico e contexto social, fazem uso infreqüente de drogas injetáveis e/ou crack, não deve ser vista de forma alguma com complacência por dois motivos principais: a) comunidades com um uso infreqüente de drogas injetáveis/crack e/ou baixas taxas de infecção pelo HIV representam oportunidades "ótimas" de intervenção preventiva; e b) a cena de uso e as vias de administração das drogas ilícitas são extremamente mutáveis, sendo comuns as transições de vias de uso na direção de formas mais graves de consumo e que determinam maiores danos secundários (Dunn & Laranjeira, 1999).

Em busca de uma política preventiva integrada

A política preventiva considerada ideal quanto ao uso de drogas é aquela que contempla, de forma integrada, ações no âmbito da prevenção primária, ou seja, ações destinadas a desencorajar o consumo de drogas, a ações no sentido de tratar e contribuir para a reinserção social daqueles que já fazem uso destas substâncias, com ênfase sobre o tratamento das formas mais graves de consumo e as conseqüências mais danosas deste consumo. A disseminação do HIV entre os usuários de drogas, parceiros sexuais e prole constitui, sem dúvida, um dos mais sérios danos decorrentes do consumo de determinadas substâncias psicoativas. Portanto, as ações preventivas integradas neste caso devem compreender as seguintes iniciativas: desencorajar o consumo de drogas; desencorajar a transição para vias mais graves e danosas de consumo; oferecer tratamento àqueles que fazem uso de drogas e, eventualmente, aos seus familiares; evitar por diversos meios que aqueles que persistem em formas mais danosas de consumo se infectem com o HIV e demais patógenos de transmissão sangüínea e sexual.

Como demonstraram recentemente Van Ameijden e Coutinho (1998), mesmo os programas de redução de danos (PRD) mais precocemente implementados e mais bem-sucedidos encontram limites quanto à abrangência e efetividade de sua atuação. Portanto, qualquer estratégia de prevenção realmente eficaz do HIV/AIDS na população de usuários de drogas e de seus parceiros tem de incorporar não só medidas que reduzam os danos secundários ao consumo como, também, reduzam o próprio contingente de usuários de drogas injetáveis de uma dada comunidade. Este último objetivo pode ser logrado através das seguintes medidas: prevenção do consumo de drogas lato sensu, tratamento dos usuários que assim o desejarem e, finalmente, programas que desencorajem as transições no sentido de vias de administração (como a injetável) que determinem maiores riscos de infecção (além de outros danos) (Dunn & Laranjeira, 1999). 

As dificuldades de uma política preventiva são, basicamente, de duas naturezas: 
a) assistematicidade, incoerência ou falta de efetividade das ações de prevenção primária, em relação às quais há poucas resistências explícitas, embora exista, freqüentemente, descaso e negligência; b) barreiras sociais, políticas e jurídicas em relação à prevenção secundária e terciária sob a ótica da redução de danos.

Uma vez que as ações de prevenção primária do consumo de drogas extrapolam em muito o objetivo específico de prevenção da AIDS e a competência exclusiva das autoridades de saúde (que representam um dos componentes de um mosaico de propostas e instituições), abordaremos a questão brevemente, passando em seguida a uma análise mais detalhada das ações de redução de danos propriamente ditas.

As ações de prevenção primária, ainda que previstas no texto da legislação em vigor, vêm sendo implementadas no país de forma fragmentária. Ao longo das últimas décadas, as ações repressivas têm, inegavelmente, concentrado a maior parte dos escassos recursos destinados à política de drogas no país. Além disso, se comparadas às ações repressivas, as estratégias preventivas são bastante menos visíveis e seus resultados só podem ser evidenciados a longo prazo e utilizando critérios o mais das vezes de difícil avaliação e mensuração. Não obstante, constituem a única forma de lidar com o eixo central de qualquer mercado – a demanda. 

Alguns trabalhos vêm analisando de forma crítica as ações preventivas desenvolvidas no Brasil, criticando, por exemplo, seu caráter amedrontador e a falta de precisão das informações veiculadas (Carlini-Cotrim & Rosemberg, 1991) e a necessidade de desenvolver formas inovadoras de prevenção que ultrapassem os muros do sistema escolar e atinjam de fato as comunidades pobres e os menores em situação de rua (Carlini-Cotrim, 1995).

A parceria estabelecida entre a Unidade de Drogas e Aids da Coordenação Nacional de DST e Aids (Ministério da Saúde) e outras instituições, primariamente nas áreas de educação e promoção social, vem contribuindo de forma relevante para um aprimoramento técnico destas ações e para um maior aporte de recursos para as iniciativas de prevenção, como procuraremos ilustrar através de um estudo de caso, além da progressiva inserção do binômio AIDS e drogas na agenda governamental mais ampla.

Já as ações enfeixadas sob a denominação "estratégias de redução de danos", enfrentaram, e ainda enfrentam em muitos contextos, uma oposição sistemática de formadores de opinião, quando não apreensões policiais e processos judiciais. Ainda que nenhum estudo empírico tenha, até o momento, demonstrado que a implantação de programas de redução de danos, inclusive de troca de seringas e agulhas, contribui para aumentar o consumo de drogas ilícitas em uma dada comunidade (Normand et al., 1995), é nesta conjectura, sem qualquer apoio factual, que buscam se apoiar àqueles que argumentam contra a implementação dos PRD brasileiros. Inserindo os PRD – especialmente a estratégia de troca de seringas – no artigo da lei federal (Lei 6368/76) que trata dos meios diretos ou indiretos de estímulo e/ou facilitação do consumo de drogas, as autoridades jurídicas e policiais conseguiram por um longo tempo dificultar e mesmo inviabilizar a implementação desses programas. Cabe lembrar que esta legislação é anterior à epidemia do HIV/AIDS e à adequada percepção da dimensão de saúde pública da questão das hepatites virais na população de usuários de drogas, e, que, portanto, sua revisão, em tramitação no Senado Federal, deve levar em conta o atual cenário e os conhecimentos científicos contemporâneos. 

Combinando a advocacia em prol da reformulação da legislação e dos direitos humanos dos usuários de drogas à implementação de projetos-piloto a despeito das supostas restrições legais e/ou que contavam com o apoio de instâncias locais, foi possível, gradativamente, trazer os PRD para uma posição de relativa legalidade (uma vez que a interpretação do marco legal foi e é bastante ambígua) e ganhar apoio na sociedade civil e inúmeras instâncias decisórias para essas ações. 

A partir da abertura do PRD de Salvador, Bahia, diversas iniciativas similares se beneficiaram de arranjos políticos locais – contando com o apoio das comunidades e lideranças regionais – e, a partir do plano de ação do primeiro empréstimo do Banco Mundial, com verbas federais.

Como veremos a seguir na seção de estudos de caso, um dos marcos no campo da adequada operacionalização desses programas em nosso país foi à abertura do PRD de Porto Alegre, que desde o seu início vem angariando sólidos apoios das instâncias políticas e das comunidades por eles abrangida. Outro marco no processo de "normalização" legal dos PRD no Brasil, foi à promulgação de Lei Estadual por parte da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo que autoriza o funcionamento dos PRD naquele Estado, também objeto de um estudo de caso. 

Prevenção primária – Projeto Escolas

Cabe ponderar inicialmente que, como dissemos anteriormente, o Brasil ainda possui um contingente expressivo de crianças e jovens fora da escola, em situações diversas, como aqueles que residem em casas de pais ou parentes e estão engajados no mercado formal e informal de trabalho, ou aqueles sem domicílio fixo, vivendo em instituições ou nas ruas de expedientes diversos. Portanto, qualquer política preventiva abrangente deve contemplar tanto a população inserida no sistema formal de educação como fora dele, por intervalos mais ou menos longos. A evasão escolar no Brasil de hoje faz com que cerca de 40% dos alunos matriculados no primeiro grau abandonem a escola antes de completar a oitava série.

Entre os que abandonam a escola está um grupo de crianças e adolescentes sob especial risco frente ao abuso de drogas e às doenças sexualmente transmissíveis, que quaisquer projetos desenvolvidos no âmbito das escolas atinge no máximo de forma indireta. Essa clientela é objeto, no entanto, de propostas governamentais e de organizações não governamentais, muitos dos quais incluem atividades voltadas para jovens e adolescentes em áreas de risco.

De qualquer modo, dadas as dimensões continentais do país e a magnitude da sua população jovem, os programas desenvolvidos nas escolas têm como público potencial de suas iniciativas 38 milhões de crianças e jovens. A Coordenação Nacional de DST e Aids optou por desenvolver o "Projeto Escola", visando à prevenção do abuso de drogas e das DST e AIDS, junto aos sistemas públicos de ensino, que respondem por mais de 88% do total de matrículas no primeiro e segundo graus. A coordenação e a supervisão do projeto se utilizam das estruturas já existentes dos sistemas estaduais de educação, não requerendo pessoal ou recursos adicionais. Cabe ressaltar que esta iniciativa vem ao encontro da Lei de Diretrizes e Base do Ministério da Educação, contribuindo para a incorporação, pela escola, em sua proposta pedagógica, destes temas transversais.

Dados de sucessivos levantamentos de abrangência nacional têm apontado para uma tendência consistente de aumento do consumo de diversas substâncias psicoativas por parte da população escolar: bebidas alcoólicas, psicofármacos sem indicação médica, substâncias de uso industrial com propriedades psicoativas como os solventes orgânicos e, finalmente, as drogas ilícitas. Estas mesmas pesquisas vêm evidenciando uma progressiva antecipação da idade inicial de contato com a droga entre escolares (Bastos & Carlini-Cotrim, 1998). Numa perspectiva complementar, a magnitude do número de casos de AIDS entre os adolescentes brasileiros, vinculados ou não à questão do uso de drogas injetáveis (Castilho & Szwarcwald, 1998), indica a necessidade de abordar de forma integrada as temáticas do abuso de drogas e da sexualidade. Isto deve ser feito em momentos precoces da escolarização, respeitadas as especificidades de conteúdo acessíveis e apropriados para as diferentes idades e utilizadas as melhores práticas pedagógicas e didáticas disponíveis em cada contexto. 

O Projeto Escola foi elaborado em 1995, em articulação com as secretarias de educação de 10 estados, e implementado a partir de 1996. Os subprojetos Escola, em vários estados, foram internalizados pelas Secretarias de Educação ou de Saúde, que alocaram fundos próprios para estender as atividades dos projetos a novas escolas e municípios. O Estado de São Paulo, por exemplo, disponibilizou recursos próprios no montante de cerca de 2,5 vezes o total de fundos federais referentes a todo o país.

Cabe observar que a excelente aceitabilidade e a sustentabilidade dos subprojetos Escola de abrangência regional tem sido garantida não apenas pela alocação de recursos adicionais e expansão das atividades para outras escolas e municípios, mas pelas medidas que vêm sendo tomadas, em diversos contextos, de inclusão das atividades de prevenção ao uso de drogas e transmissão de HIV/AIDS no currículo escolar e planos pedagógicos das escolas. Por permearem o conteúdo de diferentes disciplinas são denominados "temas transversais".

Partindo de um núcleo comum de propostas e atividades, porém aberto às particularidades regionais e necessidades pedagógicas, vêm sendo desenvolvidas pelos subprojetos Escola. Entre as atividades nucleares desenvolvidas pelo Projeto Escolas, mencionamos:

capacitação de professores e de alunos como agentes multiplicadores de informações entre seus pares; 

apoio à produção local de material instrucional, garantindo sua adequação à clientela; 

utilização de práticas pedagógicas diversificadas e inovadoras, com ênfase em dinâmicas de grupo, estimulando a participação dos alunos no desenvolvimento de atividades dentro e fora da escola; 

ênfase em atividades de prevenção que têm como elemento central à questão da qualidade de vida e o fortalecimento da auto-estima; 

envolvimento das famílias das crianças e adolescentes, garantindo sua extensão para a comunidade. 

A proposta de multiplicação das ações preventivas e das pessoas por elas atingidas segue uma seqüência de capacitação progressiva de pessoal:

seleção dos municípios e das escolas a serem atendidas pelo projeto, de acordo com critérios que combinam prevalência de DST/AIDS e consumo de drogas injetáveis, disponibilidade das autoridades locais, da escola e da comunidade para desenvolvimento do projeto; 

treinamento de consultores e profissionais das secretarias de educação e saúde e das respectivas redes públicas de ensino e de saúde; 

sensibilização dos dirigentes das agências estaduais e municipais, em nível estadual e regional, envolvidos na implementação do projeto; 

sensibilização dos diretores das escolas a serem envolvidas; 

seleção dos professores que atuarão como multiplicadores por parte da direção das escolas; 

sensibilização de toda a equipe das escolas pré-selecionadas; 

treinamento dos multiplicadores das escolas, perfazendo um total de 40 horas iniciais de atividades e uma média de 5 professores por escola, e incluindo a elaboração de um plano de implementação do projeto na escola. Em alguns estados a essa carga horária inicial são acrescidas outras 20 horas para atualização e, em alguns casos, realizadas oficinas para treinamento em supervisão; 

assistência técnica pedagógica através de oficinas para os multiplicadores treinados; 

treinamento de alunos como monitores das escolas; 

elaboração de projeto de prevenção para a escola. 

O sucesso do Projeto foi bastante bem recebido e vem contando com a participação entusiástica de inúmeros professores e do alunado, e prossegue no seu processo de regionalização e aumento progressivo de abrangência, assim como de integração às atividades pedagógicas regulares. Existem, no entanto, pontos a serem aprimorados. Entre as lacunas evidenciadas pelas avaliações até o momento desenvolvidas, destacam-se a necessidade de uma maior ênfase sobre técnicas de indução e reforço da mudança comportamental e uma preocupação mais sistemática de registro e divulgação das experiências nas escolas, permitindo a troca de informações entre escolas, subprojetos e estados e a acumulação de conhecimentos sobre estratégias mais efetivas de ação.

Pessoa de contato: Nivaldo Aguiar

Endereço: "Projeto Escolas"

Rua Venezuela, 251 

0633-220 – São Paulo – SP 

Brasil

Fax: (55) (11) 7209-6525 

Prevenção

Segundo o Dr. Içami Tiba, se existe uma maneira de evitar o uso indevido de drogas, com certeza , está na família e na escola, através da educação antidrogas. Desse modo, a criança aprende, dentro de casa e depois na escola, a cuidar bem de si mesma, a respeitar-se como é, sem ter de usar drogas para se valorizar ou se auto-afirmar perante os outros. Além disso, ter consciência de que seu corpo não é uma lata de lixo onde se introduzem drogas, nem num laboratório químico que tudo precisa experimentar.

Abaixo, um texto extraído sobre como a comunidade e os pais devem atuar no combate ao uso de drogas:

01. Abordagem precoce - Uma escritora americana, Peggy Mann, escreveu um livro ontológico, cujo título no original é Twelve is too old (Doze anos já é tarde). Segundo a autora, deve-se começar a educar sobre as drogas mesmo as crianças de 9, 10 e 11 anos. As melhores escolas do país trabalham questões como sexo e drogas logo nas 5ªs séries. Quanto mais cedo for iniciado o ensino, melhor.

02. Programas educativos - Colaborar para estabelecer programas educativos permanentes sobre drogas nas escolas, ou mesmo fora delas. Tais programas devem ser destinados a crianças, adolescentes, jovens e adultos. Esses programas devem visar, inicialmente, à capacidade humana no sector, isto é, antes de educar nossos filhos, precisamos educar pais e mestres. É necessário formar multiplicadores para tal trabalho educativo.

03. Mobilização da comunidade - Mobilizar a comunidade para participar do projeto. Cada pai ou líder comunitário deve empenhar-se para a execução dos debates e palestras sobre o assunto, principalmente aqueles que visam à orientação de leigos.

04. Levantamentos estatísticos - Levantar a extensão do problema. A aplicação de questionários sigilosos, após palestras, conferências, cursos e aulas sobre drogas é uma boa medida. Os questionários devem ser preparados por especialistas neutros que não estejam envolvidos com o programa, para se evitar erros ou omissões e devem ser feitos de maneira a preservar rigorosamente o anonimato. Não devem ser aplicados aleatoriamente, mas após orientações corretas e adequadas do público alvo, procurando-se captar sua confiança para se obter respostas sinceras e confiáveis.

05. Oferta de novas atividades - Ampliar e diversificar as oportunidades, promovendo ocupações e lazer onde a droga não tenha lugar. Nesse sentido, é importante oferecer uma gama variada de atividades desportivas, recreativas, culturais, científicas, serviços à comunidade e outros. Estimular a imaginação criadora das crianças, adolescentes e jovens, apoiando-os nessas iniciativas, é outra excelente opção.

06. Estabelecimento de metas - Estabelecer metas realistas e humanamente viáveis. Por exemplo, pode-se estabelecer como uma das metas o uso corretor dos tranqüilizantes sob orientação médica, como armas terapêuticas valiosas nos casos em que são bem indicados, e não querer eliminá-los simplesmente da terapêutica. Outro exemplo, é lutar para que os pais não ofereçam bebidas alcoólicas ou cigarros aos seus filhos, e não querer torná-los (os pais) totalmente abstêmio.

07. Incentivo à formação de profissionais - Arregimentar (nos programas ou campanhas de prevenção) profissionais com formação especializada (médicos generalistas, psiquiatras, psicofarmacologistas, psicólogos, assistentes sociais, farmacêuticos, bioquímicos) ou pessoas com habilitação básica em saúde, educação, serviço social e áreas afins. É importante salientar que deve ser utilizada uma linguagem próxima do público alvo.

08. Cursos de preparação - Organizar cursos de extensão, congressos, seminários, simpósios, cursos de férias, cursos de especialização e outros nas diferentes áreas do abuso de drogas, a fim de preparar multiplicadores e adquirir recursos humanos no sector.

09. Estabelecimento de programas - Estabelecer, com realismo, os programas a serem cumpridos de modo que possam atingir realmente a população alvo. Por exemplo, não podem ser idênticos os programas destinados aos menores de rua (onde o uso mais comum é o de solventes voláteis - cola de sapateiro e outros) e programas dirigidos aos alunos de escolas particulares (onde geralmente é mais comum maconha e anfetaminas, e algumas vezes a cocaína). Isto sem falar nas profundas diferenças socioeconômicas dessas populações-alvo.

10. Mobilização da opinião pública - Mobilizar a opinião pública através de encontros, jornadas, seminários, concursos de slogans, cartazes, temas, frases, mensagens. Principalmente, junto aos jovens. O objetivo de tais empreendimentos é destacar a gravidade do problema e retratar suas repercussões no meio social. Este tipo de prevenção é, tecnicamente, chamado de prevenção primária e, segundo a Proposta para uma Política Nacional de Drogas, elaborada pelo Conselho Federal de Entorpecentes em 1992, tem a finalidade de: a) antecipar-se ao início da experiência do uso de drogas, experiência essa - vivenciada em diferentes planos - do grupo familiar, da comunidade escolar, do meio profissional e do virtual usuário; b) atalhar o aprofundamento do uso experimental; evitar problemas decorrentes do uso de drogas; o abuso e a dependência, que são efeitos primários, e os efeitos secundários. Antes de continuar, vamos conhecer os fatores de risco que a Organização Mundial da Saúde (OMS) definiu para considerar uma pessoa mais propensa ao uso de drogas: sem adequadas informações sobre os efeitos das drogas; com uma saúde deficiente; insatisfeita com sua qualidade de vida; com personalidade deficientemente integrada; com fácil acesso às drogas. Em contrapartida, a pessoa com menor possibilidade de utilizar drogas seria aquela: bem informada; com boa saúde; com qualidade de vida satisfatória; bem integrada na família e na sociedade; com difícil acesso às drogas.

PREVENÇÃO 
O CRAS possui uma equipa multidisciplinar que trabalha na área da prevenção, nos seus diferentes níveis, preparada para responder a solicitações de ações de prevenção de escolas, empresas e da comunidade em geral. Toda a atividade preventiva do CRAS, mesmo a mais pontual, obedece a uma grelha metodologia e é sujeita a avaliação. 
Na prevenção há que distinguir três níveis de intervenção [1]: 
Prevenção Primária: Medidas de ordem geral de Educação para a Saúde, que promovam a saúde do Homem; medidas de ordem informativa e educativa que limitem a procura; medidas de ordem legislativa que possam limitarem o «acesso» ao álcool. São propostas de ação que surgem antes das pessoas terem contacto com as drogas. O seu objetivo é proteger a saúde, evitando o aparecimento de um problema relacionado com o consumo de drogas. Este é o tipo de prevenção que se faz em meio escolar. 
Prevenção Secundária: Medidas de intervenção precoce no diagnóstico e tratamento imediato dos indivíduos atingidos. Estas ações dirigem-se a grupos ou indivíduos de quem se sabe já terem contacto com o consumo de drogas. O objetivo é evitar o aparecimento de adições ou consumos problemáticos, sendo provável a existência de melhores resultados através de uma prevenção específica. É de interesse estabelecer a diferença entre a população alvo destas ações, uma vez que pode ser contra-preventivo desenvolver uma ação de prevenção secundária com grupos que nunca tiveram contacto com drogas, assim como seria ineficaz realizar uma ação a nível primário sobre um grupo já consumidor das mesmas. A prevenção em meio laboral integra-se no âmbito da prevenção secundária 
Prevenção Terciária: Medidas terapêuticas que limitem as seqüelas da doença; medidas relativas à reintegração social do alcoólico recuperado, à sua readaptação à sociedade e implicação desta no seu processo de reajustamento. Relaciona-se com o tratamento e reabilitação das pessoas cujos consumos geraram todo um conjunto de problemas inerentes a uma dependência. O objetivo é reduzir as conseqüências adversas associadas ao consumo e impedir o agravamento do problema, contribuindo para isso a intervenção do CRAS no tratamento (consulta externa e do internamento)
[1] Anderson p, Lehto J. (1994)Prevention Polities.British Medical Bullertin.

PROGRAMA DE PREVENÇÃO NAS EMPRESAS: PROGRAMA DE APOIO E ASSISTÊNCIA A TRABALHADORES (PAAT) 
O Local de trabalho é aquele em que a maioria dos adultos passa o essencial da sua existência quotidiana. Enquanto tal, é um lugar onde se criam hábitos de vida, ritmos e relações humanas. É também um lugar onde se podem realizar aptidões, ou um lugar onde igualmente se vive o stress, a insatisfação, até mesmo o sofrimento e a rejeição.

O abuso de álcool na empresa pode gerar custos supérfluos sobre o próprio trabalho, a produtividade e o bom desenvolvimento da empresa: absentismo, acidentes de trabalho, diminuição de rendimento, para além de comprometer a própria imagem da empresa.

A prevenção inscreve-se pois na lógica econômica da empresa.

Nestes casos revela-se insuficiente uma simples informação sobre os perigos dos consumos excessivos, sendo necessário estratégias preventivas mais profundas.
O CRAS propõe um programa de combate ao consumo de drogas e álcool no local de trabalho que se traduz num modelo interventivo baseado em cinco passos:
Passo 1 - Apresentação por escrito de uma política clara e global
Informar os trabalhadores de que a empresa está empenhada em criar um ambiente de trabalho livre de drogas e álcool.

Informar os trabalhadores de que consumo de drogas e álcool em horário laboral, não será permitida.
Explicar as razões desta política (saúde do trabalhador, segurança no trabalho, produtividade, etc.)
Alertar os trabalhadores das conseqüências, caso esta política não seja respeitada.
Assegurar de que todos os trabalhadores tomem conhecimento desta política.
Passo 2 – Formação de chefias
Os chefes sendo pessoas que estão em contacto direto com os trabalhadores, podem detectar indicadores de consumos.

Responsabilidades atribuídas às chefias:

Formação de chefias sobre esta política de combate aos consumos de drogas e álcool, para depois serem capazes de explicarem aos trabalhadores e agirem em conformidade
Observar e registrar o desempenho laboral ou Comportamental insatisfatório.

Dialogar com os trabalhadores sobre os problemas laborais e em conjunto encontrar soluções
As chefias não fazem diagnóstico dos problemas de consumo de álcool e drogas, nem tratam problemas relacionados com os consumos.
Passo 3 – A Educação dos trabalhadores
Os trabalhadores deverão empenharem-se em manter uma ambiente de trabalho livre de álcool e drogas.
Programa de Prevenção e Educação dos Trabalhadores
Explicar aos trabalhadores as razões da política de combate aos consumos de álcool e drogas, advertindo-os para a sua responsabilidade em todo o processo. 

Informar os trabalhadores sobre meios de assistência, serviços disponíveis para diagnosticar e tratar problemas ligados ao consumo de álcool e drogas.

Esclarecer os trabalhadores sobre os custos para o próprio e para a própria empresa provocados por consumos de álcool e drogas.

Explicar o processo de utilização dos testes de despiste de consumos, e quais as conseqüências para o trabalhador, caso os referidos testem se revelem positivos.

Poderá fazer parte da educação dos trabalhadores, palestras sobre os malefícios sociais e individuais do consumo de álcool e drogas, além de brochuras com informação relevante sobre os consumos.
Passo 4 – Assistência ao trabalhador
A fim de ajudar os trabalhadores a lidarem com os seus problemas, as empresas podem adaptar um Programa de Apoio e Assistência aos Trabalhadores, conhecidos por PAAT.
Benefícios do PAAT:
Os trabalhadores constituem uma mais valia a empresa, sendo uma componente vital da sua viabilidade.
É melhor ajudar os trabalhadores com problemas pessoais, do que lhes aplicar medidas disciplinares.
Trabalhadores recuperados tornam-se mais eficientes e produtivos.
Em suma, os PAAT são vantajosos porque reduzem o n.º de acidentes de trabalho, o absentismo, aumentando assim a produtividade da empresa.
Intervenção do PAAT
Sinalizar os problemas.

Intervenção no sentido da resolução do problema através de: aconselhamento confidencial e de curta duração, encaminhamento das situações, prestação de ajuda continuada.

Ainda no âmbito de atribuições do PAAT pode-se incluir formação para supervisão, programas de educação e prevenção e atividades de promoção da saúde.
Passo 5 – Implementação de testes de álcool e drogas
Este deverá ser o último passo do programa, após já ter sido feito uma declaração sobre a política da empresa, formação de chefias, programa de prevenção e educação para o trabalhador e um programa de assistência.
Neste último passo é preciso ter em consideração os seguintes aspectos:
Quem deve ser testado?
Quando e como devem ser aplicados os testes?
Qual a freqüência dos testes?
Que atitude tomar perante um resultado positivo?
Que tipo de teste e quais os métodos?
Como proteger a privacidade e confidencialidade do processo do trabalhador?
